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PREFÁCIO 

A Cancia e a Tecnologia tini sé desenvolvido com tal rapi 

dez que o inundo de hoje se apresenta extremamente diferente dó mundo de 

dez ou vinte anos atrás. A relação exata entre ciência e tecnologia e o 

crescimento econamico muito complexa, nãO tendo sido até agora com 

preendida totalmente, mas parece haver uma correlaçãb positiva entre in 

vestimento em pesquisa e desenvolvimento e o crescimento econóMico. Des 

sa fôrma, é essencial para patises em desenvolvimento organizarem suas 

pesquisas cientificas e tecnolêgicas a fim de beneficiar seus objetivos 

e metas individuais de desenvolvimento, caso esperem diminuir a brecha 

sempre crescente entre eles e os paises industrializados. É especialmen 

te importante, para os pai.ses em desenvolvimento, formular poaticas ci 

entificas nacionais, bem como, coordenar seus esforços porque seus recta' 

soe são limitados, estando a pesquisa tecnolágica e cientÉfica se tornan 

do mais e mais cara. 

O Brasil reconheceu a importância de se organizar a ciin 

eia e a tecnologia dentro dá estrutura de um plano total de desenvolvi 

mento nacional. 



1. INTRODUÇÃO  

O PBDCT (Plano Bãsico de Desenvolvimento Cientifico e 

Tecnoliigico) representa um passo marcante para a nossa evolução.Trata-

se de uma realização compativel com o atual estígio do nosso desenvol 

vimento e representa uma alternativa vílida de se coordenar esforços e 

recursos dispendidos nas íreas prioritírias de ciência e tecnologia. 

Devido ao seu carãter pioneiro, o PBDCT em alguns 	pon 

tos é passivel de reformulação, no entanto, sua necessidade é tão gran 

de que a implantação se torna inadiãvel. Assim sendo, as reformulações 

deverão ser executadas com base na experiência adquirida com sua opera 

ção, não cabendo agora nenhuma contestação. 

Com o objetivo de tornar mais efetiva a atualização pa 

ra 1974, a SBPC (Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência) ge 

rou e se propõe a desenvolver as idgias apresentadas neste documento. 

de conhecimento geral que o PBDCT deve ser atualizado 

anualmente por força de lei e que os programas e projetos constantes 

do plano devem ser controlados e avaliados. Justamente nestes aspectos 

que nos consideramos aptos a contribuir. 

Em uma anílise consideramos como necessírias para qual 

quer grupo capaz de fazer a atualização e o acompanhamento de progra 
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mas e projetos em ciência e tecnologia as seguintes características: 

1)Deve ser composto por pessoal multidisciplinar na qualidade e na quan 

tidade suficientes; 

2) Deve estar familiarizado com a política de desenvolvimento e as prio 

ridades a serem obedecidas; 

3)Deve ser capaz de opinar sobre a validade e a viabilidade de 	progra 

mas e projetos dentro do contexto atual de desenvolvimento; 

4)Devido ao ritmo de desenvolvimento da ciência e da tecnologia no pais 

este grupo deve estar constituído de elementos efetivamente envolvi 

dos nessas 'éreas; 

5)Deve ser capaz de executar tanto a revisio do MIDCT como o acompanha 

mento de projetos específicos (avaliação normativa e somativa), neste 

caso por elementos desvinculados do projeto em exame. 

De acordo com estas características, podem ser considera 

das duas alternativas para a constituição de um tal grupo: 

la.) Criação de um organismo governamental com a responsabilidade de dar 

consecução ã política cientifica e tecnolígica, revendo e acompa 

nhando programas e projetos em andamento e sugerindo novas frentes 

e estratégias para o uso da ciência e tecnologia no desenvolvimento 

brasileiro. 

2a.) A utilização de uma entidade jí estabelecida que preencha as carac 

teristicas acima, sendo apenas fiscalizada, num ãmbito mais geral, 
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pelo MPCG (Ministério do Planejamento e Coordenação Geral). Este Mi 

nistério indenizaria a entidade pelos serviços prestados. 

ANALISE DAS ALTERNATIVAS  

No futuro, é evidente, o pais necessitarí de um organismo 

como o da primeira alternativa, para abordagem do problema. 

Vírias estruturas são possíveis dentro desta opção e de 

vem ser bem estudadas antes da sua criação. Obedecendo ao exposto acima, 

desejgvel que este organismo seja constituído, pelo menos em parte,por 

pessoal contratado por períodos determinados, evitando-se a burocratiza 

ção de seus técnicos. Esta solução, evidentemente, exigir í um período de 

tempo não compatível com a premência da implantação do PBDCT. Torna-se 

necessíria uma solução de curto prazo. Dai a necessidade da segunda oR 

ção, que apresenta as seguintes vantagens: 

a) não provoca o esvaziamento de outras atividades cientT 

ficas, devido si não necessidade de contratação de pessoal técnico; 

b) coloca pessoal cientifico em contato com problemas ad 

ministrativos e com as necessidades prioritírias do governo, sem afastã-

los por longo tempo de suas atividades; 

c) melhora a difusão de informaçaes nos meios científicos 

e tende a diminuir a duplicação de esforços; 
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d) pode ser executado a baixos custos devido a: 

1. utilização de pessoal técnico e cientifico jif disponi 

vel; 

2. não necessidade de investimentos de capital em 	pré' 

dios e instalações; 

3. gastos apenas com serviços prestados e não com salã 

rios permanentes. 

e) o Ministério do Planejamento e Coordenação Geral(MPCG) 

teria o controle da politica de desenvolvimento, e, para suas decisões 

contaria com opiniões externas sobre programas e projetos. 

Sugerimos que as duas soluções sio necessãrias. A segunda 

alternativa deve ser adotada a curto prazo pois alem de permitir uma rí 

pida implementação do PBDCT irã proporcionar o tempo necessãrio para a 

adoção da primeira alternativa a longo prazo. 

A SBPC achando-se capacitada a colaborar como 	entidade 

contratada por serviços, para fazer a revisão e acompanhamento do PBDCT, 

apresenta uma sugestão inicial a ser apreciada pelo Ministério do Plane 

jamento e Coordenação Geral, conforme texto a seguir. 
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2. DIAGRAMA DE FLUXO DE TRABALHO SIMPLIFICADO  

De uma maneira geral, nós podemos dizer que os passos légi 

cos a serem dados para se efetuar a revisão do PBDCT são os seguintes: 

DIAGRAMA DE FLUXO DE TRABALHO 

(etapas gerais) 

1.0 

-4 

2.0 3.0 4.0 5.0 

Determinar 
critérios e 
parametros 
para avaliação 

Aquisição 

dos 

dados 

Avaliação 

dos 

projetos 

Revisão 

do 

PBOCT 

Aprovação 

Na fase 1.0 deverão ser elaborados os critérios para ava 

ilação dos projetos. Como resultante desta elaboração devera ser construi 

do um modelo que devera levar em consideração a politica de desenvolvimen 

to e as imas de atuação dos projetos. 

Na fase 2.0 deverão ser elaborados, se for o caso, os mode 

los dos documentos de coleta dos dados necessarios para a avaliação.Assim 

deverão ser considerados, tanto em forma como em conteúdo, documentos re-

ferentes a: 
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1) Objetivos do programa ou projeto; 

2) Interfaces com outros projetos e convgnios; 

3) Cronograma de atividades; 

4) Cronograma de desembolsos; 

5) Amas de atuação; 

6) Resumo do andamento dos projetos, etc. 

Nesta fase dever í ocorrer não sa a elaboração dos modelos, 

mas tambím a obtenção dos dados propriamente ditos. 

Na fase 3.0 serio aplicados aos dados levantados os critg 

rios de avaliação elaborados na I a  fase. 

Na fase 4.0 com base na avaliação executada na fase 3.0 

seu í elaborado o PBDCT revisado. O plano revisado deverá conter uma des 

crição dos projetos que deverão ser desenvolvidos no ano seguinte,apresen 

tando objetivos gerais, objetivos especificos e a verba alocada em cada 

um deles. 

Na fase 5.0 o PBDCT revisado dever; ser submetido "a" apro 

vação do governo e publicado. 

Qualquer metodologia empregada para a revisão deveri se 

guir basicamente o exposto acima. 
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A atividade mais importante que í justamente a da elabora 

ção do modelo para avaliação dos projetos, ser ei tratada no praximo item. 
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3. MODELO PARA AVALIAÇÃO  

3.1 Descrição do Modelo 

A dificuldade bãsica na especificação de qualquer politica 

de aplicação de recursos escassos é que certos assuntos, como projetos de 

pesquisa, podem ser vílidos por razões opostas. Por exemplo, considere-se 

o seguinte conflito: um projeto relacionado com o uso do efeito Mftsbauer 

em cristalografia pode ser de grande significação cientifica,mas ofecere-

ria a curto prazo, uma contribuição muito pequena para o desenvolvimento 

brasileiro, em contraste, um projeto sobre a melhoria do rendimendo do 

trigo brasileiro pelo cultivo seletivo, embora de pouca importãncia cien 

titica, poderia ser de grande significação para o Brasil.Numa politica de 

longo prazo, coerente, precisa haver lugar para ambos os tipos de proje 

tos. Mas uma vez que os recursos são limitados, necessariamente esses pro 

jetos precisam competir entre si. 

Em muitos campos do setor privado, a solução típica para 

o problema de tais compromissos é a anílise custo-beneficio. Custos são 

usualmente fãceis de estimar. Os benefícios, no setor industrial estão 

sempre relacionados com as perspectivas de lucro. O sucesso da anãlise 

custo-beneficio, nos meios orientados para o lucro, levou a sua aplicação 

para situações nas quais os benefícios sio sociais, não financeiros.Os be 

neficios de programas relacionados com problemas sociais são usualmente 
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impossTveis de medir-se diretamente. Consequentemente a analise custo-be 

neficio de tais programas raramente tem obtido êxito porque tem tendido a 

focalizar o que pode ser medido, ao invés do que é realmente importante. 

Por exemplo, a pesquisa em tecnologia educacional, se bem sucedida, pode 

trazer enormes beneficios, mas qualquer tentativa de quantificar estes be 

neficios, usando medidas tais como número de alunos atingidos ou número 

de tépicos ensinados por milhães de cruzeiros, não tem qualquer probabili 

dade de sucesso. 

O problema permanece. Quando os recursos sio escassos, os 

programas precisam competir entre si, e tal competição precisa ser resol 

vida por intermédio de medidas da contribuição e dos custos dos mesmos. E 

videntemente é necessario um método melhor de medir a contribuição desses 

programas. Propomos a aplicação da analise custo-beneficio ao problema da 

definição e implantação de uma politica cientifica para o Brasil, através 

do uso de uma técnica que se chama "analise pela função utilidade multidi 

mensional". A técnica toma medidas diretas destes beneficios, e assim per 

mite suas comparaçães tanto para programas de tamanhos e naturezas dife-

rentes, quanto para programas de campos técnicos diferentes. 

O método da Função Utilidade Multidimensional é subjetivo, 

mas isso uma vantagem e não uma desvantagem. O método é baseado em jul-

gamentos feitos por cientistas e administradores brasileiros experientes. 

Estes julgamentos são feitos intuitiva e subjetivamente, como todos os 

julgamentos. Mas 'eles sio expressos quantitativamente e portanto permitem 



a aplicação de mgtodos muito mais sofisticados, na exploração do conheci 

mento, o que não poderia ser possivel de outro modo. 

A seção seguinte explica a técnica de maneira um pouco 

abstrata e a seção subsequente a ilustra através de sua aplicação a um 

programa de pesquisa hipotético. Nós evitamos usar um exemplo real porque 

as implicaçóes polTticas levantadas pelo método sio inevitãveis e sérias; 

assuntos jí tornados históricos seriam revividos, com possTveis reaçóes 

indesejãveis. Além disso, nosso exemplo é escolhido para ilustrar não so 

mente o método, mas também as complicaçóes que poderiam acontecer quando 

ile é aplicado. 

A MEDIDA DA UTILIDADE MULTIDIMENSIONAL  

A meta da medida de utilidade multidimensional é atribuir 

um Unico numero, correspondente ao seu valor ou utilidade, para cada pro 

posta de pesquisa que esta sendo avaliada. Então esta medida do valor ou 

da Utilidade, juntamente com uma medida razoível do custo em cruzeiros, 

podem ser usadas para tomar as decisóes necessírias. Para obter úmeros, 

aninadaísimple~teadarlidiaSOMO Uj  

o número desejado, o valor da j esima proposta da pesquisa. Defina u. co 
ij — 

mo a locação da j esima proposta de pesquisa na i esima dimensão da fun 

ção utilidade (lembrar que em geral tais medidas de locação são subjeti- 

vas, mesmo que a dimensão propriamente dita seja definida objetivamente). 



Defina wi 
 como a importãncia na dimensão i da função utilidade com a res-

trição de que C wi  = 1. 

Então U. = c w u . 
j 	i 	ij 

Evidentemente a matemática g  simples. O problema é obter w i  e u ii .0 resto 

dessa seção se relaciona com a técnica de obtenção destes números. 

As primeiras etapas na medida da utilidade 	multidimensio 

na l estio relacionadas com a formulação do problema. Elas incluem a deter 

minação de que aspectos devem ser avaliados (propostas de pesquisa ou os 

programas em andamento, neste caso), com que propósito ou em que contex-

to a avaliação importante (neste caso, seleção de um subconjunto do con 

junto total de projetos propostos) e quem esta tomando as decisões e com 

quais valores. A última questão é tipicamente dificil, e principalmente 

neste caso. Muitas organizações e organismos governamentais devem ter uma 

parte na definição da política de pesquisa para o Brasil; nenhum deles de 

veria ter uma atuação exclusiva ou controlativa. A resolução do desacordo 

entre pessoas ou entre organizações usando um método simples e racional é 

uma parte critica deste problema - e também da metodologia que estamos a-

plicando. 
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Uma vez resolvidas estas questões preliminares vem a tare 

fa seguinte, o inicio da anã:Use formal, que él  a seleção das dimensões da 

função utilidade. Neste caso, os assuntos a serem avaliados são as propos 

tas de pesquisa. O campo da pesquisa sugerida é importante para o Brasil? 

O projeto traz uma contribuição significante neste campo ? Ele esti sufi 

cientemente bem descrito de modo que se pode entender o que esti realmen 

te sendo proposto e como seri executado ? Os resultados, se Uteis,poderão 

ser utilizados ? A verba deste projeto pode também trazer consequências 

iníditas, tais como contribuir para a educação de estudantes graduados,ou 

aumentar o prestigio dos cientistas e da ciência brasileira no contexto 

mundial ? O orçamento estã realisticamente apresentado na proposta ? A or 

ganização, e especialmente os investigadores chave, sio competentes para 

fazer o que êles propuzeram, e tem o apoio necessãrio ? 

Um grande numero de tais questões pode ser formulado. Mui 

tas sio comuns a todos os projetos de pesquisas, outras não. Aquelas espe 

cificas de um campo ou de um tipo de proposta, podem ser vistas frequente 

mente como parte de uma questão mais geral. Por exemplo, a questão "O que 

a Associação Medica Brasileira pensarã deste projeto, caso o projeto seja 

aprovado?" é importante somente para algumas propostas. Mas a questão 

mais geral "Estarã alguma coletividade interessada nesta proposta,e caso 

estèja, o que ela pensarã sobre a proposta, e como serã influenciada?" é 

importante para todas as propostas de pesquisas. 
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Pensando,se mesmo preliminarmente, conseguem-se dezenas de 

dimensões da função utilidade. Provavelmente um pensamento mais aprofunda 

do geraria centenas de dimensões. Mas não vale a pena tentar ser exausti-

vo com respeito as dimensões. A maior parte dos julgamentos estão basea-

dos em poucas dimensões, que são as mais importantes. Outras dimensões em 

bora sendo relevantes, são tipicamente de menor importancia e podem ser 

desprezadas. 

O primeiro passo quando se trabalha com esta lista de di-

mensões é naturalmente selecionar as mais importantes; 30-40 dimensões í 

demasiado. Aplicações tipicas do método usam 12-14 dimensões - e para ex 

periencias tipicas 4 a 6 são suficientes. A seleção inicial das dimensões 

a serem eliminadas pode ser informal, baseada na intuição ou classifica-

ção. Por estes meios a lista pode ser reduzida para mais ou menos 18 di-

mensões. Individuos convenientemente selecionados precisam então fazer 

seus julgamentos sobre estas dimensões. Quem serão essas pessoas ? A res-

posta é importante, porque seus julgamentos provêm a base essencial para 

a politica cientifica nacional. Entre eles devem estar incluidos professo 

res experientes, diretores dos principais institutos e representantes dos 

ministerios com interesse na írea. Idealmente, menos do que 50 individuos 

desejível; na prítica, provavelmente serio necessãrios mais. 

Uma vez escolhidos os individuos, ales precisam julgar a 

importincia de cada dimensão comparada com as outras. Inicialmente eles 

classificam as dimensões segundo importãncia. O que é mais importante?( 
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Que o projeto traga uma contribuição significativa para os problemas bra 

sileiros, ou que os pesquisadores saibam claramente o que desejam da pes 

guisa, ou que o orçamento seja realTstico, ou que nenhuma coletividade se 

ia violentamente contra tais projetos ? Evidentemente, todos estes assun 

tos são importantes. Mas qual í mais importante ? Qual ser ã o préximo em 

importãncia ? E assim por diante. 

Uma vez que as dimensões tenham sido classificadas por to 

dos os individuos, as últimas na classificação (digamos 10) de quase to 

dos os individuos, podem ser eliminadas; as dimensões que restarem se tor 

nam a lista definitiva. 

A prõxima tarefa, executada pelos mesmos individuos é atri 

buir a importãncia relativa de cada dimensão. Isto pode ser feito de vã-

rias maneiras. A melhor, em nosso opinião í que cada individuo liste to-

das as dimensões numa classificação por importância, desde a mais até a 

menos importante. Digamos que haja 8 dimensões; considere a menos impor-

tante e atribua a ela um peso de 10. Considere a prõxima dimensão menos 

importante. Frequentemente ela ter í também uma importincia de 10. Conside 

re a terceira dimensão, talvez o individuo ache que ela tem uma importan 

cia 1,5 vezes maior que as últimas, neste caso seu peso í 15. Talvez a 

quarta dimensão .a partir da menos importante, seja considerada duas vezes 

mais importante do que ela. Seu peso será portanto 20. Agora como um con-

trole, compare a quarta dimensão com a que tem peso 15. Ela í 4/3 mais im 
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portante do que a que tem peso 15 7 Se fõr õtimo; se não ((Sr, então algum 

ou todos os números precisam ser revisados atí que sejam consistentes.Por 

este procedimento se atribui importãncia a todas as dimensões. Naturalmen 

te o numero de controles aumenta ã medida que o individuo chega ao topo 

da lista, e o item mais importante é o mais completamente verificado.Esta 

a vantagem deste método. O passo final é adicionar todas essas importãn 

cias e a seguir dividir cada uma delas pela soma; o resultado são os pe-

sos normalizados, necessãrios para o resto da anãlise. 

O passo seguinte consiste em apresentar os pesos normaliza 

dos, para todos os individuos participantes. Embora alguma consistència 

possa ocorrer, um acordo perfeito é muito pouco provãvel. Se as divergin 

cias forem pequenas, elas podem ser resolvidas por métodos triviais, tais 

como usar o valor médio. Divergências maiores exigirão um tratamento mais 

elaborado. Neste caso iniciamos por reunir os individuos com opiniões di-

vergentes, discutir as diferenças, e então atribuir novamente os pesos.Es 

te processo quase sempre reduz a divergência - mas também dificilmente et 

liminarã toda a diferença. Esta ainda pode ser suficientemente grande de 

modo a exigir o emprêgo de um valor médio para o peso em questão. Se, po-

rém, a discussão não resolver o problema, é necessãrio transferi-lo para u 

ma autoridade superior.Esta, então, poder ã escolher um dos seguintes má-to 

dos: ela poder ã fornecer seus prõprios pesos, que serão os pesos oficiais, 

tomando a informação dos declarantes iniciais como orientação; ele poderã 

selecionar um dos deClarantes iniciais como a melhor alternativa; ou fi- 
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nalmente, ela poder ã fornecer um conjunto de pesos com relação aos decla 

rantes, sendo que estes pesos seriam usados para se determinar uma média 

ponderada dos pesos inicialmente propostos. 

Usando um destes métodos, um conjunto final de pesos ea  ge 

rado. Este conjunto ser í bísico para a política científica nacional. Ele 

quantifica os objetivos que esta política pretende alcançar e fornece um 

critério para se determinar se uma proposta de pesquisa estí enquadrada 

dentro destes objetivos. O processo de revisão da política científica na 

cional consiste essencialmente na modificação deste conjunto de pesos.Por 

exemplo, se a política nacional i modificada para se enfatizar mais o pro 

cesso de interioriza*, e menos o setor de exportação, então uma mudança 

correspondente na política científica poderia ser uma maior ênfase na pes 

guisa e desenvolvimento de íreas remotas, e uma menor prioridade no pro 

cesso de se conservar o Brasil na fronteira da tecnologia em virias ãreas 

industriais. Esta mudança refletir-se-i numa mudança apropriada dos pesos. 

O problema seguinte é o de se medir a importincia de uma 

proposta dentro de cada uma das dimens5es escolhidas. Estas quantidades 

serãO; gei'ilmehte, medidas subjetivas. Tipicamente, elas sio estimadas di 

retamente; sendo conveniente localiza-las numa escala de O a 1000. O re-

quisito principal para estas medidas é que esta escala seja bem distribui 

da. Se todas as medidas se localizam entre O e 10, ou entre 350 e 360, ou 

em qualquer outro intervalo pequeno da escala, então não haverã boa dis-

criminação entre as propostas, mesmo depois de se aplicar os pesos. 
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Uma boa orientação é que valores como 950 e 980 serão ra-

ros. Valores menores que 100 também deverão ocorrer. Niimeros tipicos deve 

rio estar entre 300 e 700, distribuidos por todo este intervalo.Talvez 5% 

dos valores deverão estar acima de 900, e outros 5% abaixo de 100.Inevita 

velmente, estas especificaçíes serão dificeis de se alcançar. Normalmente, 

hí uma tendência de se usar úmeros muito altos, e esta tendência deverá 

ser controlada no decorrer do processo. 

Algumas vezes é conveniente determinar estas medidas atra-

vés de cálculos auxiliares. Por exemplo, no exemplo que se segue, a medi 

da da importãncia de uma proposta de pesquisa em segurança no trafego ro 

doviírio é encontrada, primeiro, tomando-se a importincia de cada um dos 

campos de pesquisa que são relevantes para o Brasil, multiplicando-se pe 

la importância deste projeto especifico dentro de cada campo,e somando-se 

os produtos obtidos. A importãncia de cada campo de pesquisa para o Bra-

sil ê, obviamente, um julgamento dificil de ser feito. Uma maneira de se 

resolver esta etapa seria a de admitir que a distribuição de verbas entre 

os vãrios campos i um indice viível, e foi o que utilizamos no exemplo 

que se segue. 
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3.2 - EXEMPLO DE APLICAÇÃO DO MODELO  

Imagine-se um Instituto para a Anílise de Decisões Públi 

cas criado recentemente, localizado em Brasilia. O orçamento anual & de 

mais ou menos Cr$ 13.000.000,00. Ele tem 6 profissionais, todos Ph.Ds., 

quase 20 graduados, técnicos, um niimero apropriado de secretírias e ou 

tros serviços de apoio. Ele tem a reputação de um grupo relativamente 

pouco experiente, mas com uma grande capacidade para aplicação das ticni 

cas de anílise de decisões e pesquisa operacional para decidir sobre ame 

Vãs de política pública. A maior parte de seu trabalho consiste de con 

sultoria rípida sobre problemas urgentes, relacionados com o Ministirio 

do Planejamento e Coordenação Geral. 

O IADP submeteu uma proposta de um programa piloto, de de 

senvolvimento em três anos, relacionado com o problema de fornecer servi 

ços médicos em casos de emergência, para as vitimas de acidentes de trí 

fego ao longo da Transamazõnica e outras estradas similares, em regiões 

muito afastadas e com falta de serviços mídicos. O programa necessita de 

três tipos de trabalho. Uma parte dele, tomando dois anos e custando 

Cr$ 400.000,00, ã uma completa anílise de sistemas, com o intuito de des 

cobrir as melhores soluções para os três problemas fundamentais. Como 

descobrir que um acidente ocorreu e que alguém precisa de serviços mêdi 

cos de emergência em um local da estrada, como providenciar serviços mõ 

veis (principalmente por via aírea), e como assegurar que a ambulíncia 

esti suficientemente equipada e preparada para socorrer a vitima? 
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Uma segunda parte da proposta, a ser executada paralela 

mente com a primeira, estí relacionada com a exploração detalhada de 

duas maneiras de localizar o acidente. Ambas assumem que transmissores 

portíteis seriam colocados em todos os veiculos que entrassem na estra 

da e sé seriam removidos quando eles a deixassem. Estes transmissores 

sio ativados apertando-se um botão, ou por uma decelaração equivalente 

ou superior a 8 vezes a gravidade. Uma vez ativados, eles interagem coa 

venientemente com outros equipamentos. Em uma versão do sistema, o outro 

equipamento um satélite com érbita equatorial, capaz de cobrir a re 

gião uma vez cada 100 minutos, e de localizar o transmissor ativado com 

a precisão de dois quilometros. Em outra versão do sistema o outro equi 

pamento g  um número de transmissores de rídio convenientemente localiza 

dos a longo da estrada, capazes de receber e retransmitir a saida de bai 

xa poténcia do equipamento do carro, e de localizar a antena que transmi 

te o sinal, portanto localizando o acidente. A meta desta parte da pro 

posta desenvolver os dois sistemas (ambos são viívets dentro da tecno 

logia atual, mas nenhum estí em uso agora) e escolher um deles para um 

experimento de campo. Esta segunda parte da proposta estí orçamentada em 

Cr$ 1.000.000,00. A terceira parte (programada para o terceiro ano do 

programa) seria um experimento de campo de um ano, usando o sistema es 

colhido em combinação com ambulincias convenientes e hospitais conventen 

tes, ao longo de uma parte deserta da Transamazénica. Ela esta orçamenta 

da em Cr$ 3.000.000,00. Este aspecto da proposta foi entusiasticamente 

recebido tanto pela policialrodoviíria, quanto pelo Oiretor da Saúde Pé 

blica do estado do AmazOnas. A proposta foi examinada do ponto de vista 
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de adequação tecnica por especialistas em eletrOnica, especialistas 	re 

gionais, e especialistas em atendimentos mêdicos, e considerada por to 

dos eles como competente e compensadora. 0 principal pesquisador, o Dire 

tor do Instituto um jovem Ph.D., com um futuro brilhante. 

As outras pessoas chave do programa sio: um 	engenheiro 

eletrOnico e um médico treinados em problemas de saúde pliblica, 	ambos 

com uma considedvel experiência em projetos de anãlise de sistemas. 

A atual política cientifica brasileira especifica que 6 

dimens6es da função utilidade multidimensional precisam ser consideradas 

na avaliação de qualquer projeto proposto. Elas sio: 

1. (Peso 40%). É a proposta e o trabalho nela apresentado 

tecnicamente viãvel e bem organizado? São os autores 

competentes para executar o trabalho? É a instituição 

capaz de suportar o trabalho? 

2. (Peso 26%). Quão importante é.  o assunto da pesquisa pa 

ra o futuro do Brasil? 

3. (Peso 20%). O projeto caso seja executado com sucesso, 

provavelmente seria de imediata aplicação para os pro 

blemas brasileiros? 
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4. (Peso 6%). A proposta é.  realística e bem formulada nas 

estimativas de custo do projeto, tempo necessírio, pes 

soai necessãrio, etc.? 

5. (Peso 4%). Se o projeto tiver um eventual ou imediato 

Impacto sobre qualquer organização ou comunidade brasi 

leira, seriam os problemas relacionados com aquela co 

munidade ou organização prevenidos? O apoio ou a coope 

ração da comunidade ou organização seria conseguidos? 

6. (Peso 4%). O projeto contribuir í para o desenvolvimen 

to dos programas educacionais, aumentando o prestigio 

cientifico brasileiro no mundo, ou poderia ter afortu 

nadas consequências inesperadas? 

Para avaliar o projeto, é necessãrio localizã-lo dentro 

das seis dimensões! Como de fato nés não preparamos tal proposta, preci 

samos usar nossa imaginação para ver como ela poderia ser. Evidentemente 

os julgamentos necessírios não podem ser feitos a menos que a proposta 

mostre as intenções dos autores, com um detalhamento considerível. 

A proposta 	julgada pelos revisores para decidir se 	é 

tecnicamente viível de uma maneira geral. Os autores não se preocuparam 

com como farão a analise dos sistemas, mas jã fizeram tais análises em 

outras oportunidades com excelentes resultados, e parece haver razão pa 
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ra se crer que eles poderio faze-la novamente com sucesso. A introdução 

dos aspectos de desenvolvimento da engenharia no que í um programa de 

analise de sistemas, por outro lado, parece distoar do programa como um 

todo. Especialmente porque a qualidade dos especialistas em engenharia 

eletrónica é apenas adequada. 0 projeto piloto na bacia Amazónica parece 

estar bem estruturado. Assim sendo um grau total de 710 (em uma escala e 

O a 1.000) atribuido ao projeto na dimensão 1. 

A dimensão 2 é um pouco mais complexa. A presente aloca 

ção de verbas dos fundos de pesquisa pelas ãreas tomada como uma medi 

da da importincia destas ãreas. Esta proposta é relevante para a irea de 

segurança de trifego, um campo que tem um peso de somente .25 entre to 

dos os campos de pesquisa no Brasil. Dentro deste campo, a importincia 

de tal projeto & julgada ser de 800. Entretanto este projeto também é re 

levante para outros campos, elevando um pouco mais a medida nesta dimen 

são. Sua importincia total seria talvez (.25) (800) + (contribuição para 

outras ireas) = 231. 

Esta proposta obviamente cabe muito bem na dimensão 3 uma 

vez que sua saTda final é um sistema de operação de rotina ao longo de 

um trecho da TransamazOnica e tanto a Policia Rodoviãria quanto° Governo 

do Estado jã estão envolvidos no projeto. r dado a ela um grau de 980 

nesta dimensão. 

A proposta ã considerada muito falha na dimensão 4. 	Em 



- 23 - 

particular o custo estimado de Cr$ 3.000.000,00 para um projeto piloto ao 

longo de um trecho da Transamaz6nica, durando um ano considerado absur 

damente baixo. r dado a ela um grau 350 na dimensão 4. 

Uma vez que os autores tomaram consideriveis cuidados com 

os problemas de impacto e relaçies comunitírias, a proposta recebe um 

grau de 950 nesta dimensão. 

Finalmente ã.  proposta é atribuido um grau de somente 200 

na dimensão 6. A proposta ter ã pouco impacto educacional, uma vez que a 

maior parte do trabalho ser i feito pelos praprios propositores. Sua apl .' 

cação teri pouco efeito no prestigio da ciéncia brasileira. Nenhuma conse 

quência acidental é esperada. 

Portanto sua utilidade total i agora calculada como: (.40) 

(710) + (.26) (231) + (.20) (980) + (.06) (350) + (.04) (950) + 	(.04) 

(200) = 607. 

Este valor representa um projeto relativamente bom, porém 

a sua aprovação dependerí evidentemente da sua posição relativa com res 

peito aos demais projetos. 

Comentírios acerca de alguns pontos operacionais do mitodo 

proposto. 
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Talvez a razão principal para a escolha deste método 	de 

avaliar projetos ê que êle pode ser aplicado, consistentemente em todas 

as fases de realização do projeto. O mesmo critério aplicado quando a 

proposta g inicialmente apresentada também se aplica durante o seu desen 

volvimento. Evidentemente um critério de competência técnica deve ser in 

cluido para se medir a forma de execução do projeto, ao lado dos resulta 

dos obtidos. 

Ocorrendo uma mudança na política cientifica, refletida nu 

ma mudança dos pesos das virias dimensões, então um programa em andamento 

dever í ser reavaliado com ambos os pesos, novos e antigos. Se este progra 

ma for bom com as duas medidas, ou ruim, ou ruim no velho critério e bom 

no novo, então a decisão é simples. Somente se o programa se apresenta to 

segundo o velho critério e ruim de acordo com o novo é que a decisão serí 

mais complexa. Deverão, tais programas, tornados obsoletos pela mudança 

na politica cientifica, serem abandonados antes de seu término? Certamen 

te esta questão devera ser considerada sempre que a política cientifica 

for modificada. 
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4. DIAGRAMAS DE FLUXO DE TRABALHO  

Com base no modelo sugerido na seção anterior nes apresen 

taramos agora, além das atividades que devem ser desenvolvidas para se 

efetuar a revisão do PBDCT para 1974, as atividades a serem desenvolvi 

das numa metodologia de revisão para os anos subsequentes. 

Estes diagramas tem o objetivo de dar uma ideia geral da 

metodologia empregada. Assim sendo, deixamos de apresentar a descrição 

detalhada dessas atividades. 

4.1 - DFT (Diagrama de Fluxo de Trabalho) da revisão de 1974. 

4.2 - DFT da revisão para os anos subsequentes. 

4.3 - Cronograma das atividades com vistas a revisão para 1974. 

4.4 - DFT para acompanhamento. 

No item 4.4 apresentamos as atividades que devem ser de 

senvolvidas na metodologia de acompanhamento do PBDCT. Ainda aqui obede 

cemos ao critério de dar apenas uma ideia geral sem entrar em considera 

Oes e descriOes mais detalhadas. 
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4.3 - Cronograma  

Para a imediata operação do sistema de revisão do PBDCT, 

apresentamos o Cronograma abaixo, vílido para a reformulação referente ao 

ano 1974. 

Basicamente as atividades listadas neste cronograma foram 

tiradas do DFT de implantação da metodologia para 1974, com base no mode 

lo por niis proposto. 

ATIVIDADE 
TEMPO 

OUT NOV DEZ JAN FEV 

Interfaces entre MPCG 	e 
SBPC. 

rz 
SBPC, lista atributos para 
analise dos projetos. EEZ 

Grupo conjunto 	estabelece 
escala de prioridades. 72Z 

SRPC elabore questionirios 
a serem respondidos pelos 
executores para determinar 
a participaçao efetiva do 
programa (Up. 

2 
Executores elaboram as res _ 
postas. r/ ii 

SBPC analisa os 	projetos 
com base nos dados obtidos 
e nas prioridades. V FM 

MPCG envia i SBPC o 	orça 
mento programa para 1974. 3 
SBPC elabora revisão 	do 
PBDCT para 1974. 11111111 

MPCG aprova e divulga. 

[1111  7ZE 
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Np 	Data limite para distribuição dos formulírios aos executores. 

Data limite para os executores apresentarem as respostas aos ques 

I; 	
tionírios, fornecendo sua participação efetiva nas íreas priorití 

rias. 

Data limite para a conclusão da revisão. 

O cronograma da operação do sistema para anos posterio 

res a 1974 e o Cronograma do Acompanhamento, nio serão aqui apresenta 

dos por poderem ser elaborados com mais tempo e detalhes, devido ã sua 

não necessidade eminente. 
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5. EXEMPLOS 

Para maior ilustração apresentamos a seguir um exemplo de 

revisão de um hipotgtico PBDCT e de sua apresentação final. 
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5.1 EXEMPLO DE REVISAO DO PLANO BASICO  

Suponhamos que foram considerados os projetos X, Y, Z, 

T e K, distribuidos dentro dos setores A e B da seguinte maneira: 

PROJETO SETOR ORÇAMENTO (ab) 	(Cr$) 

X A 35.000.000,00 

Y B 70.000.000,00 

Z A 80.000.000,00 

T A 5.000.000,00 

K B 50.000.000,00 

A anãlise destes projetos através dos Modelos da Função 

Multi-Dimensional forneceu os seguintes resultados: 

U=700; U 	350; U=800; 1=200 
 e  

 t 

O orçamento para ciéncia e tecnologia g de Cr$ 150.000.000,00. 
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\lírios critãrios podem ser utilizados para a distribuição 

do orçamento total. Este assunto, atã o presente momento se encontra em 

aberto. Poderíamos por exemplo esgotar o orçamento nos projetos de maior 

utilidade, ou nos projetos que apresentassem menor relação custo/utilida 

de ou qualquer outro critãrio. Apenas a título de argumentação apresenta 

mos o modelo que se segue: 

Em primeiro lugar dividiremos os programas e projetos em 

dois grupos: 

Grupo I: Projetos ou programas de grande envergadura or 

çamentãria. 

Grupo II: Projetos de pequena e mgdia envergadura orçamen 

tãria. 

Voltando ao nosso exemplo vamos considerar como pertencen 

tes ao Grupo I, projetos que apresentam orçamentos individuais acima de 

40% do orçamento total e no Grupo II os demais. Assim teremos: 

Grupo I = projetos Y e Z 

Grupo II = projetos X, T e K. 

Os projetos do Grupo I devem ser analisados cuidadosamen 

te levando-se em consideraçio os detalhes dos mesmos, as utilidades Uj  e 

ui j , custos, relaçies custos/utilidades, etc. Como resultados poderemos 
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usar uma das combinaçães seguintes: 

1) Atender alguns programas totalmente e os outros são 

minados. 

2) Um atendimento parcial de cada projeto provocando a di 

minuição das metas de cada um deles para o ano seguin 

te, até gastar uma fração do orçamento total. 

No nosso caso, analisando os projetos Y e Z, decidimos pe 

la execução do projeto Z. Do orçamento total subtraímos a verba destina 

da a este projeto. Assim para os projetos do Grupo II o orçamento dispo 

nivel serg de Cr$ 70.000.000,00. 

Para os projetos do Grupo II o critério de alocação 	de 

verbas ser ã feita de maneira a esgotar o orçamento disponivel nos proje 

tos de maior utilidade. 

O orçamento total ficarg então distribuído da seguinte ma 

neira: 

PROJETO UTILIDADE VERBA 	Cr$ SETOR 

Z 800 80.000.000 A 

X 700 35.000.000 A 

K 400 35.000.000 B 
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Analisando a distribuição do orçamento total por setor 

temos: 

Setor A . 115.000.000,00 

Setor B : 35.000.000,00 

ou seja, o Setor A foi muito mais beneficiado que o setor B. Este fato 

pode ter uma das seguintes justificativas: ou o setor B não é conside 

rado de prioridade e portanto as greas envolvidas por ele têm baixos pe 

sos na função utilidade, ou o setor B g prioritgrio, mas os projetos ou 

programas apresentados são muito deficientes. Obviamente na segunda si 

tuaçio a anomalia deve ser corrigida. 
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5.2 - EXEMPLO DO MODELO DE APRESENTAÇÃO DO PLANO BASICO REVISADO  

Setor A = Dispêndios programados = Cr$ 115.000.000,00 

Projetos prioritãrios: 

Projeto Z 

Projeto X 

Descrição: 

Projeto Z: 

Orçamento Cr$ 80.000.000,00 

Objetivos Gerais: 

Objetivos Especificos: 

Projeto X: 

Orçamento Cr$ 35.000.000,00 

Objetivos Gerais: 

Objetivos Especificos: 

Setor B = Dispêndios programados = Cr$ 35.000.000,00 

Projeto prioritãrio: 

Projeto K: 

Descrição: 

Objetivos Gerais: 

Objetivos Espegficos: 
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